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    APRESENTAÇÃO




    Para Paulo Freire, “Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar”. Assim acontecem as construções do caminho da educação: um caminhar permeado pela reflexão e pelos desafios. A obra aqui apresentada é resultado dos percursos de pesquisadores que têm seus caminhos entrelaçados pela diretividade e dialogicidade acerca das questões que atravessam a sociedade em sua contemporaneidade. Trata, pois, de temas importantes que precisam ser debatidos no cotidiano dos espaços formais de educação e da sociedade civil, para que possamos construir uma sociedade equânime.




    O primeiro capítulo, “A precarização docente na rede estadual de educação de Minas Gerais: um estudo sobre a designação/convocação de professores”, faz uma análise do quadro de professores da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais (REE-MG) no período de 2015-2020, que nos possibilita refletir sobre o retrato da docência em diversos estados brasileiros.




    O segundo capítulo, “A produção intelectual sobre educação escolar, família e a criança do povo xavante: estado da arte no período de 2005-2019”, apresenta-nos uma análise acerca das concepções dos agentes escolares que atuam na educação do papel da família xavante na iniciação dos seus ritos, valores, cultura e também na vida escolar das suas crianças. Esse texto nos convida a perceber que ir à escola é direito de todas as crianças, no entanto, é necessário garantir também o direito às diferentes infâncias que compõem o nosso país.




    O terceiro capítulo, “A relevância da afetividade como instrumento facilitador de inclusão”, aponta a amorosidade freireana, averiguando como ela interfere nos relacionamentos ocorridos no ambiente escolar, notadamente na Educação Especial, reiterando a afetividade como um fator preponderante para o desenvolvimento cognitivo e as interações com os saberes e com o outro/a no espaço escolar.




    O quarto capítulo, “As abelhas nativas sem ferrão e os seres humanos no Meliponário Cantinho do Céu: notas sobre o aprendizado técnico a partir das inter-relações multiespécies” apresenta uma discussão importante sobre a manutenção das abelhas para vida no planeta, uma vez que o extermínio das mesmas impactaria diretamente na flora e na fauna de diferentes biomas, especialmente na reprodução de plantas e produção de alimentos.




    O quinto capítulo, “O uso de poemas como método de aprendizagem em Química para o Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos”, tem como objetivo a elaboração de poemas como proposta para construção da fundamentação teórica no contexto da Química, que poderão ser utilizados como estratégias de aprendizagem a partir da leitura e interpretação como práticas culturais na EJA. A organização desse texto nos lembra Ferreira Gullar, quando diz que “A arte existe, porque a vida não basta”.




    Por último, a coletânea apresenta o capítulo, “Transformando conhecimento em prática: uma proposta para o enriquecimento curricular”, cujo objetivo é compreender a importância da/na integração de conteúdos para a promoção de uma formação humanística, tornando os alunos/as alunas cidadãos/cidadãs com uma visão importante acerca dos conceitos teórico-práticos. Desse modo, podem gerir pessoas e estimular comportamentos organizacionais de maneira a conseguir resultados efetivos na profissão almejada.




    Nesta apresentação, desejamos ter provocado a curiosidade nos leitores/nas leitoras em percorrer os caminhos desta obra, que traz reflexões relevantes e necessárias. Que esta coletânea possa mobilizar pessoas a perceberem que a escola deve ter uma proposta educativa ampla, capaz de possibilitar a produção de respostas aos desafios da educação contemporânea.




    Boa leitura!




    Ana Cecilia dos Reis




    Viviane Brás dos Santos




    Maria Iraídes da Silva Barreto
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    RESUMO: O presente artigo é fruto da pesquisa de mestrado intitulada: “Designação e Trabalho Docente em Minas Gerais: a força de trabalho educativa no contexto estatal capitalista”, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGE/FaE/UFMG) na linha de pesquisa “Política, Trabalho e Formação Humana” e realizada com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. O objetivo desse artigo foi analisar o quadro de professores da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais (REE-MG) no período de 2015-2020. Para isso, foi feito uma revisão bibliográfica acerca dos estudos sobre o instituto da designação no estado; uma análise dos atos administrativos normativos, ou seja, as resoluções expedidas pelo governo de Minas Gerais que estabelecem os critérios e procedimentos para inscrição e classificação de professores da educação básica à designação para o exercício de função pública na rede a fim de mapear e compreender as mudanças ocorridas nesse processo entre os anos de 2015-2020. E, por fim, trazemos uma análise quantitativa do quadro de professores da REE-MG com base nos dados do Sistema Integrado de Administração de Pessoal (Sisap) do Estado de Minas Gerais, fornecidos pela Assessoria de Informações Gerencias (AIG) da SEE/MG. A metodologia utilizada foi a análise quantitativa exploratória baseada na estatística descritiva dos dados. Os resultados obtidos apontam para um grande contingente de professores contratados temporariamente no período, fazendo com que esse profissional com vínculo de trabalho precário ocupe um lugar central na oferta do serviço público de educação no estado de Minas Gerais.




    Palavras-chave: Designação; Minas Gerais; Precarização Docente.




    1. INTRODUÇÃO




    O presente artigo advém de pesquisa de mestrado, que visou contribuir para os estudos sobre a “designação” de professores em Minas Gerais. A designação ou convocação, conforme nomeação trazida em documentos oficiais do estado, é uma forma de contratação temporária criada para suprir a necessidade de pessoal para o exercício de função pública para os cargos de professor, regência de classe, especialista em educação e serviçal2, para exercício exclusivo em unidade estatal de ensino na falta de um servidor efetivo. A legislação que regulamenta essa prática está alicerçada nas Leis Estaduais 7.109/77; 9.381/86 e 10.254/1990, além das inúmeras resoluções e decretos publicados pela Secretaria da Educação para orientar a respeito da contratação temporária dos profissionais da educação na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais (REE-MG).




    A lei 7.109/77 trata do estatuto do pessoal do magistério público do Estado de Minas Gerais, em seu art. 115 dispõe sobre a suplência, esclarecendo – “Suplência é o exercício temporário das atribuições específicas de cargo do magistério durante a ausência do respectivo titular ou, em caso de vacância, até o provimento do cargo”. A lei também define a convocação em seu Art. 122 “como o chamamento de pessoa pertencente ou não ao Quadro do Magistério para assumir a regência de turma ou aulas, ou exercer função de especialista de educação”. (MINAS GERAIS, 1977). Entende-se dessa forma, que na ausência de um titular ou em caso de cargo vago, uma convocação é realizada para suplência (exercício temporário) desses cargos.




    Nos anos de 1980, temos outra lei que versa acerca da contratação temporária de professores na rede. A Lei 9.381 de 1986 instituiu o Quadro de Pessoal das unidades estaduais de ensino e autorizou, em seu Art. 38, a convocação para a regência de turma ou de aulas, como Professor ou Regente de Ensino; para o exercício, no âmbito das unidades estaduais de ensino, das funções correspondentes aos cargos de Supervisor Pedagógico e Orientador Educacional e, para a substituição, no âmbito das unidades estaduais de ensino, das funções correspondentes aos cargos de Auxiliar de Secretaria, Zelador de Escola, Serviçal e entre outros3. Se a primeira lei esclarece a suplência e define, no âmbito administrativo, o que seria a convocação, a segunda autoriza a prática da convocação aos profissionais da educação, ou seja, aqueles que prestam serviços na esfera da escola, seja esse profissional um docente ou um zelador.




    Em 1989, quando foi promulgada a Constituição Estadual de Minas Gerais (CE/89) ficou estabelecido em seu Art. 22 os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, no entanto, este disposto não se aplica às funções de magistério. Para as exceções foi criada a Lei n° 10.254/90 que instituiu a designação para o exercício de função pública para os cargos da educação.




    Por esse motivo, para alguns pesquisadores (MAIA, 2015; BARREIROS, 2016; SANTANA, 2017; SOARES, 2020) a Lei 10.254 de 1990 é entendida como aquela que definitivamente cria o que se convencionou chamar de “instituto da designação”, embora esse tipo de contratação já esteja prevista sob a denominação de convocação em legislações anteriores. Dessa forma, para nós, convocação e designação serão tratadas como uma prática do mesmo teor, que diz respeito à contratação temporária de trabalhadores da educação na REE-MG. Escolhemos a “designação” para o título desse artigo devido ao fato desse termo ter sido mais recorrente durante todos esses anos.




    Apesar da designação tratar de contratação específica para comprovada necessidade de pessoal, ao longo desses 30 anos ela se tornou a principal política de provisão de recursos humanos da rede estadual de ensino. Existe uma gama enorme de documentos oficias que tratam dessa forma de contratação: as resoluções anuais que dispõe sobre das normas para contratação de pessoal; os inúmeros decretos publicados; memorandos; circulares; uma manobra do governo do estado de tornar efetivo pessoal sem aprovação prévia em concurso; algumas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI)4 e, mais recente, uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) julgadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) que anulou, por unanimidade, as normas do estado de Minas Gerais que permitiam a convocação/designação temporária de profissionais da educação não pertencentes ao quadro do magistério para suprir vagas decorrentes de vacância de cargos efetivos5.




    Em maio desse ano o “instituto da designação” foi compreendido pela Suprema Corte como uma prática em desconforme com a Constituição Federal no que diz respeito à contratação temporária, em seu artigo 37 inciso IX, a Constituição Federal prevê a contratação não precedida de concurso apenas em casos excepcionais. Segundo o relator da ADPF 915, o ministro Ricardo Lewandowski, as normas para convocação e designação no estado de Minas Gerais, fixavam autorização abrangente e genérica, violando, dessa forma, o artigo 37. (BRASIL, 2022).6




    A Secretaria do Estado de Educação publicou, em 01 de junho de 2022, um Memorando- Circular comunicando aos diretores escolares a suspensão das designações/convocações. Os profissionais já contratados, poderão ficar em exercício por 12 meses, conforme decisão do ministro relator. Em 07 de junho, a SEE anunciou a nomeação de dois mil servidores da educação básica aprovados no último concurso realizado em 2017.




    O objetivo desse artigo foi, portanto, examinar o quadro de professores da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais (REE-MG) no período de 2015-2020, a metodologia utilizada foi a análise quantitativa exploratória baseada na estatística descritiva dos dados. Realizamos uma revisão bibliográfica acerca dos estudos sobre o instituto da designação no estado, visando dialogar com os estudos já realizados em períodos anteriores e contribuir para atualização dessas pesquisas. Também fizemos uma análise dos atos administrativos normativos, ou seja, as resoluções expedidas pelo governo de Minas Gerais que estabelecem os critérios e procedimentos para inscrição e classificação de professores da educação básica à designação para o exercício de função pública na rede a fim de mapear e compreender as mudanças ocorridas nesse processo entre os anos de 2015-2020. E, por fim, trazemos uma análise quantitativa do quadro de professores da REE-MG com base nos dados do Sistema Integrado de Administração de Pessoal (Sisap) do Estado de Minas Gerais, fornecidos pela Assessoria de Informações Gerencias (AIG) da SEE/MG.




    2. A DESIGNAÇÃO EM MINAS GERAIS




    A Constituição Federal de 1988 prevê a obrigatoriedade de aprovação prévia em concurso público para provimento de cargos e empregos nas administrações públicas. O concurso público é, portanto, o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, conforme determina o art. 37, II [da CF/88].




    A regra do concurso público, só é passível de exceção em circunstâncias excepcionais expressas pela Lei Máxima (CR/88), são elas os casos de provimento de cargos em comissão (CR/88, art. 37, II) e da contratação para o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público (CR/88, art. 37, IX). Em Minas Gerais, a contratação temporária foi regulamentada com base no Art. 22 da Constituição Estadual de 1989 e o Art. 11 da Lei n.º 10.254, de 20 de julho de 1990, observe que a função de magistério foi excluída do Art. 22 da CE/89




    Art. 22 – A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. (Vide Lei nº 18.185, de 4/6/2009.)




    Parágrafo único – O disposto neste artigo não se aplica a funções de magistério.




    A Lei Nº 18.185/2009 dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição da República, excetuando a função de magistério, para esta categoria específica, foi criada a designação através da Lei n. º 10.254/90 no artigo 10, §1.º, alínea a, com o propósito de suprir necessidade de pessoal em caso de substituição e cargo vago (quando não há candidato aprovado em concurso público) para o exercício das funções públicas de professor, especialista em educação e serviçal nas unidades estaduais de ensino.




    A designação em Minas Gerais, como forma específica de contratação temporária da força de trabalho educativa, tem sido alvo de inúmeras críticas, tanto de servidores (professores, auxiliares de serviços de educação básica, analista educacional, especialistas em educação) quanto de pesquisadores, e vem mostrado fragilidade constitucional frente ao Supremo Tribunal Federal, o instituto foi alvo de algumas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI), como a ADI 4876 em que o STF considerou inconstitucional a lei estadual nº 100/2007 que havia determinado a efetivação de pessoal sem aprovação prévia em concurso e a ADI 5267 que declarou inconstitucional a designação de profissionais para a educação em cargos vagos conforme previa a Lei mineira n° 10.254/90.




    Há 30 anos, o mecanismo proposto na legislação mineira, vem acumulando em sua estrutura, um problema que parece não ter saída. A designação, que previa a exceção, virou a regra, estudos tem apontado para um contingente enorme de professores designados atuando na rede de ensino público da educação básica. Barreiros (2016) ao verificar os vínculos existentes entre os professores e a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE-MG) entre os anos de 2009 e 2014 desvelou um quadro preocupante no que se refere ao uso excessivo da designação. A autora mostrou que “em 2009, a Rede contava com 90.782 professores efetivos, cinco anos mais tarde, em 2014, ela contava com apenas 34.390, o que significa uma queda percentual de 25,6% para 10,5% do total de professores efetivos” (BARREIROS, 2016, p.24). Barreiros ainda observou que o número de vagas abertas para o concurso se aproximava do número de cargos que vagaram por aposentadoria, levantando a hipótese de que os concursos públicos realizados pela SEE/MG visam apenas preencher as vagas dos professores que se aposentam (BARREIROS, 2016, p. 30).




    Santana (2017) ao identificar as principais alterações no quadro de agentes designados na Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais após a publicação da LC n. º 100/2007, verificou que, mesmo após a referida lei tornar titular de cargos efetivos os servidores designados, a Rede ainda apresentou um percentual alto de professores designados no seu quadro. Em 2012, antes da LC nº 100 ser considerada inconstitucional, o percentual de professores designados era de 38,40%, contra 33,87% de professores efetivos e 27,72% de professores efetivados. Em 2016, já após o Supremo Tribunal Federal através da ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 4876, julgar inconstitucional o artigo 7.º, incisos I, II, IV e V, da Lei Complementar n.º 100/2007, por efetivar pessoal admitido sem a prévia aprovação em concurso público, o número de designados, consequentemente aumentou, chegando a 58,63% (SANTANA, 2017, p. 61).




    Maia (2015) observa que o instituto da designação




    Não se estabelece interstício para recontratação de servidor temporário admitido anteriormente; não é fixado requisito como a dotação orçamentária específica, mediante prévia autorização do Secretário de Estado da entidade contratante; tampouco se determina prazo para realização de concurso público, ao contrário da normatização empreendida pela lei n.º 18.185/09 no âmbito de todas as outras hipóteses de admissão temporária. (MAIA, 2015, p.24)




    Para este autor, a contratação temporária por excepcional interesse público no Estado de Minas Gerais, ao discriminar as funções de magistério (artigo 22 da CE/89) como circunstâncias díspares das restantes, traz prejuízos das políticas de gestão de pessoas, redução da qualidade do serviço público prestado e desrespeito ao princípio da isonomia (MAIA, 2015).




    O instituto da designação que, em tese deveria ser de caráter excepcional, acabou virando a regra, tornando designados, inclusive os aprovados em concurso público, que em vez de serem nomeados e empossados, são contratados temporariamente de acordo com as resoluções publicadas anualmente sobre as regras da designação.




    Amorim, Salej e Barreiros levantam algumas hipóteses para explicar o que elas denominam de “superdesignação”. Para essas autoras, três fatores explicam o elevado contingente de professores designados na Rede. O primeiro fator é de natureza econômica, o estado possuiria uma rede de ensino composta majoritariamente de professores temporários porque isso lhe custaria menos (AMORIM; SALEJ e BARREIROS, 2018, p. 13). O segundo fator seria de natureza gerencial, a “superdesignação” seria fruto de uma série de decisões de gestão tomadas ao longo de sucessivos governos, sendo que, uma vez que o fenômeno se desenhou, ele foi tornando-se cada vez mais definitivo e, por fim, o terceiro fator implicaria o quesito qualidade, a “superdesignação” de professores, no fundo, estaria relacionada com um descaso com a educação das camadas populares e com o direito à educação pública, gratuita e de qualidade (AMORIM; SALEJ e BARREIROS, 2018, p.15).




    O que temos acompanhado até aqui é uma grande incongruência ou mesmo desengate entre as declarações de princípio de políticas públicas e o que efetivamente estas em sua elaboração e implementação acabam por efetivamente resultar.




    As pesquisas que explicitamos aqui, não tocaram num ponto que, para nós é muito importante, que é pensar o estado e suas políticas educacionais dentro de uma perspectiva crítica do estado capitalista, a nosso ver, as proposituras de política pública de viés liberalizante tem como premissa a redução de custos e mais o controle sobre pessoal, ao invés de dotar o setor alvo de condições objetivas e subjetivas de melhorar sua atuação junto ao público que deveria atender.




    3. A DESIGNAÇÃO EM RESOLUÇÕES (2015-2020)




    Santana (2017) ao discutir a contratação precária no Estado de Minas Gerais do ponto de vista do Direito Administrativo na matéria de servidor público, traz a definição de Di Pietro (2015) para esclarecer o que significa servidor público: “são servidores públicos, em sentido amplo, as pessoas físicas que prestam serviços ao Estado e às entidades da Administração Indireta, com vínculo empregatício e mediante remuneração paga” (Di Pietro, 2014, p. 598 apud Santana, 2017, p.25). Segundo esta autora, o servidor público divide-se em três categorias: a) servidores estatuários: sujeitos ao regime estatutário e detentores de cargos públicos. O regime a que estão submissos é estabelecido e modificado em lei unilateralmente pela Administração Pública de cada unidade federativa, limitada pelos direitos adquiridos pelos servidores; b) empregados públicos: são contratados, assim estão sujeitos à legislação trabalhista, que por sua vez é matéria de competência legislativa exclusiva da União e; c) servidores temporários: são contratados, visando exercer alguma função que apresenta necessidade excepcional de interesse público. Estão submissos a um regime jurídico especial a ser disciplinado em lei em cada unidade federativa (Santana, 2017, p.25).




    O que a autora destaca em seus estudos é que os designados não se enquadram nem no Regime Estatutário, regime este que regula os servidores públicos estatutários, nem no regime especial previsto na Lei Federal 8745/93 que dispõe sobre a contratação por tempo determinado, em específico, no art. 11,7. Para esta autora “os designados se encontram em um limbo normativo”, pois não são detentores nem de cargo nem de carreira e a maioria de seus direitos e deveres estão dispostos em resoluções dispersas da SEE (Santana, 2017, p.41). O que, para nós, demonstra a precariedade do tipo de vínculo, uma vez que não estendem aos designados, inúmeros direitos atribuídos aos efetivos.




    Sendo assim, fizemos uma análise das resoluções publicados no período de 2015-20208 com a intenção de verificar as principais mudanças e permanências ocorridas nessas normativas no período estudado. Nos interessa compreender os critérios de classificação estabelecidos pela SEE, as formas de controle dos órgãos de gestão em fazer cumprir as regras publicadas, bem como atentar para os direitos e deveres dos professores designados neste contexto.




    A designação, até o ano de 2015, era realizada ainda de forma arcaica, sem uso dos meios digitais (Santana, 2017, p.65). Para entender como funcionava o processo de designação anterior a esse novo modus operandi, entramos em contato com alguns gestores escolares, conforme fomos informados por uma gestora escolar:




    Anteriormente as designações eram processadas presencialmente, na própria escola (localizada no distrito), ou na Escola, localizada no município.




    Não havia inscrição. Eram gerados editais de designação com antecedência mínima de 24 horas, como ocorre até hoje e divulgados na própria escola e escola polo, pois não havia site próprio para divulgação. Os candidatos se apresentavam presencialmente, portando toda documentação e se processava a designação classificando no momento, de acordo com habilitação para a função e tempo de serviço. Usava-se os critérios: 1- Possuir habilitação para a função/conteúdo; 2- Maior tempo de serviço na função/conteúdo, comprovada em contagem de tempo. O critério de desempate para os habilitados, era e ainda continua sendo, o tempo de serviço público estadual na função/conteúdo.




    Se seguia orientações e resoluções da Superintendência Regional de Ensino.9




    Sobre esse antigo sistema de designação, são apontados inúmeros problemas, dentre eles a falta de transparência e de informações, que chegavam incompletas aos órgãos de gestão, fazendo com que os candidatos nem sempre ficassem sabendo de todas as vagas. O candidato tinha que procurar pelas escolas em busca de uma vaga, se deslocando de município, se necessário fosse, em um processo, muitas vezes, penoso, sem ter certeza se teria uma vaga ou não naquela escola.




    Com o novo sistema de designação através do uso dos recursos digitais, as vagas passaram a ser publicadas em uma página específica da SEE e passou a ser requerido do candidato uma inscrição prévia. As resoluções publicadas pela Secretaria Estadual de Educação estabelecem critérios e definem procedimentos para inscrição e classificação de candidatos à designação para o exercício da função pública na Rede Estadual de Ensino10. Nota-se que os candidatos não exercem cargo público, mas sim função pública, isto porque, conforme esclarece Santana (2017):




    Somente o grupo denominado servidores públicos estatutários são ocupantes de cargos públicos. Portanto, os designados, uma vez que não são estatutários não são detentores de cargo público, o mesmo se aplica para a carreira, visto que esta é o gênero do qual cargo é espécie – assim pressupõem-se que carreira demanda uma estrutura de agrupamento. Em continuidade, tem-se que os designados detêm função pública. (SANTANA, 2018, p. 40)




    As Resoluções SEE publicadas entre os anos de 2015 e 2020, de uma maneira geral, estabeleceram que as inscrições on-line, ou seja, o preenchimento do formulário on-line garante ao candidato uma classificação geral na listagem de cada município escolhido, com limite de até três municípios11. Todas as informações prestadas no ato da inscrição devem ser comprovadas no ato da designação e o “Tempo de Serviço” válido, é somente aquele exercido na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais no mesmo cargo/função para o qual o candidato está se inscrevendo e não pode estar vinculado à cargo efetivo ou ser tempo de serviço paralelo. O critério para desempate, obedece à ordem de prioridade: maior tempo de serviço, em seguida, maior idade12.




    O que mais nos chamou atenção nestas resoluções é que, uma vez realizada as inscrições prévias, a prioridade é do candidato aprovado em concurso público e ainda não nomeado. Assim, todas as resoluções trazem como primeira prioridade - candidato concursado para o município ou SRE e ainda não nomeado, obedecida a ordem de classificação no concurso, desde que comprove os requisitos de habilitação definidos no Edital do Concurso e segunda prioridade - candidato concursado para outro município ou outra SRE e ainda não nomeado, obedecido o número de pontos obtidos no concurso.




    Essa prioridade é especificada na Lei Estadual 7.109 de 1977 no Art. 124




    A convocação de professor habilitado para a regência de turma ou aulas far-se-á na forma de regulamentação própria, observados os seguintes princípios quanto à ordem de preferência:




    I - classificação em concurso para a localidade e ainda não nomeado, obedecida a ordem de classificação;




    II - classificado em concurso para outra localidade e ainda não nomeado, segundo a ordem de pontos obtidos;




    III - registrado no órgão competente mediante habilitação específica e sem classificação em concurso;




    IV - professor com registro definitivo no Ministério da Educação e Cultura, sem habilitação específica;




    V - habilitação sem registro e sem classificação em concurso.




    (MINAS GERAIS, 1977)




    O problema, como será mostrado mais adiante, é que as vagas publicadas para concurso, são muito inferiores ao quantitativo de cargos vagos na rede, fazendo com que muitos candidatos aprovados em concurso público, permaneçam na condição de designado por anos, sem nomeação, tornando permanente, uma função que deveria ser temporária e negando aos candidatos aprovados em concurso público o direito à estabilidade.




    Em seguida, as resoluções priorizam o candidato habilitado inscrito, obedecida a ordem de classificação da listagem geral do município. As prioridades seguintes mudam de uma resolução para outra. Notamos que na Resolução Nº 2836 de 28 de dezembro de 2015 (para o exercício de 2016); Resolução SEE Nº 3205 de 25 de dezembro de 2016 (para o exercício de 2017) e Resolução SEE Nº 4257 de 06 de janeiro de 2020 (para o exercício de 2020) o candidato habilitado teve prioridade sobre o candidato não habilitado, ou seja, mesmo que o candidato habilitado não estivesse previamente inscrito, ele poderia participar do processo de designação e ter prioridade sobre o candidato não habilitado. Dessa forma, a ordem de prioridade era a seguinte:




    Tabela 1.




    Síntese da ordem de prioridade Resoluções SEE Nº 2836 de 2015;




    Nº 3205 de 2016 e Nº 4257 de 2020.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Prioridade


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            1ª


          



          	

            Candidato concursado para o município ou SRE e ainda não nomeado.


          

        




        

          	

            2ª


          



          	

            Candidato concursado para outro município ou outra SRE e ainda não nomeado.


          

        




        

          	

            3ª


          



          	

            Candidato inscrito habilitado.


          

        




        

          	

            4ª


          



          	

            Candidato não inscrito habilitado.


          

        




        

          	

            5ª


          



          	

            Candidato inscrito não habilitado.


          

        


      

    




    Fonte: Resoluções SEE Nº 2836 de 2015;




    Nº 3205 de 2016 e Nº 4257 de 2020. Elaborado pela autora, 2022.




    Já na Resolução SEE Nº 3643 de 20 de outubro de 2017 (para o exercício de 2018) e Resolução SEE Nº 3.995 de 24 de outubro de 2018 (para o exercício de 2019) a prioridade é do candidato inscrito, ou seja, os candidatos para o exercício de 2018 e 2019, mesmo aquele habilitado, que não tivesse inscrição prévia, poderia não pegar aulas e ainda assistir uma vaga ser ocupada por um candidato sem habilitação. Sendo assim, a ordem de prioridade dessas resoluções em síntese, poderia ser apresentada da seguinte maneira:




    Tabela 2.




    Síntese da ordem de prioridade Resoluções SEE Nº 3643 de




    20 de outubro de 2017 e SEE Nº 3.995 de 24 de outubro de 2018




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Prioridade


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            1ª


          



          	

            Candidato concursado para o município ou SRE e ainda não nomeado.


          

        




        

          	

            2ª


          



          	

            Candidato concursado para outro município ou outra SRE e ainda não nomeado.


          

        




        

          	

            3ª


          



          	

            Candidato inscrito habilitado.


          

        




        

          	

            4ª


          



          	

            Candidato inscrito não habilitado.
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